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O Processo é o instrumento essencial ao exercício de uma das 
funções políticas do Estado: a jurisdição. Sem regras processuais 
previamente estabelecidas, a distribuição de Justiça transforma-se em 
odiosa fonte de violências. O Direito Processual é, por isso, uma disciplina 
prática, eminentemente política.1
A função jurisdicional é um dos três encargos que integram a 
atividade do Estado, ao lado das funções legislativa e administrativa. 
Seabra Fagundes arrola três elementos que a diferenciam das 
outras atividades estatais. São eles: 
a) como momento do seu exercício - uma situação 
contenciosa surgida no processo de realização do direito; 
b) como modo de alcançar a sua finalidade - a interpretação 
definitiva do direito controvertido. 
                                                 
1 Candido R. Dinamarco, Fundamentos do Processo Civil Moderno. Revista dos Tribunais, 
2. ed. p. 77. 
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c) como finalidade do seu exercício - o trancamento da 
situação contenciosa, conseqüência necessária da 
interpretação fixada.2
A função jurisdicional caracteriza-se por traduzir uma 
atividade de substituição de vontades. Em seu exercício o Estado, para 
colocar termo em determinado conflito de pretensões, sobrepõe sua 
vontade a de uma ou diversas pessoas. 
É comum várias pessoas pretenderem-se titulares de um 
mesmo bem da vida. Do choque de interesses nasce um conflito, em que 
uma das partes manifesta sua pretensão enquanto a outra opõe 
resistência. 
A solução ideal para tais lides é a que se obtém mediante 
renúncia, transigência ou qualquer solução amigável. 
Quando a composição espontânea se revela impossível, abre-
se para qualquer dos litigantes a faculdade de provocar o Estado, para 
que ele extinga o conflito. A tal faculdade convencionou-se chamar "direito 
de ação". Em rigor, não se trata de um direito a que corresponde uma 
obrigação. A ação insere-se na categoria dos direitos potestativos, cujo 
exercício gera uma obrigação antes inexistente. No caso, o litigante 
provoca o Estado, para que este - após ouvir as partes - lhe entregue o 
bem da vida, objeto do litígio. Exercido o direito potestativo de ação, o 
Estado passa a dever uma solução, entregando o objeto da disputa a seu 
dono. Por isso, afirma-se que, ao extinguir a pendência, o Estado cumpre 
"a prestação jurisdicional". 
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O exercício da função jurisdicional, no Estado moderno, é 
caracterizado pela inércia. É que o Poder Judiciário, para movimentar-se, 
depende de impulso. No entanto, uma vez provocado, o movimento 
 
2 M. Seabra Fagundes, O Controle dos Atos Administrativos Pelo Poder Judiciário. 
Forense, 3ª ed. 1957, p. 26. 
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perpetua-se, até o encerramento do processo, com a sentença de mérito. 
Ha situações em que o movimento processual é truncado por algum 
obstáculo intransponível. Quando isso acontece, o Estado deixa de 
adimplir sua obrigação jurisdicional, por motivos alheios a sua vontade. 
Extinto o processo, sem decisão de mérito, reserva-se as partes a 
faculdade de exercer, novamente, o direito de ação. 0 sistema inercial, ou 
dispositivo, vigora, praticamente, em todos os Estados de Direito 
ocidentais. Ao contrário, no sistema inquisitório, o juiz toma iniciativa, 
colhe provas e distribui o Direito: é, a um só tempo, juiz e investigador. 
A experiência histórica revelou a superioridade do sistema 
dispositivo - único que se harmoniza com o Estado de Direito. 
 Por isto, nosso Código de Processo Civil adverte, logo no art. 
2°: "Nenhum juiz prestará tutela jurisdicional, senão quando a parte ou o 
interessado a requerer, nos casos e forma legais." 
Outro corolário do principio dispositivo encontra-se no art. 460 
do CPC, nesta expressão: 
"É defeso ao Juiz proferir sentença a favor do autor, de 
natureza diversa do pedido, bem como condenar o réu em quantidade 
superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado." 
Destes preceitos retira-se a constatação de que o juiz somente 
funciona quando provocado e na medida em que é provocado. 
A inércia processual tem uma conseqüência importante: uma 
vez provocada, a função jurisdicional prossegue até a efetiva entrega da 
prestação jurisdicional. Vale dizer: até o momento em que o Estado 
cumpre seu débito para com o autor. 
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Bem por isto, o Código de Processo Civil adverte: "O processo 
civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso 
oficial." (CPC, art. 262) 
Corolário do método dispositivo, a inércia não se confunde 
com imobilidade. 
1 SUJEITOS DO PROCESSO 
Roteiro da jurisdição, o processo supõe a existência de uma 
lide, ou seja: uma relação conflituosa entre pessoas.3
Costuma-se figurar a relação processual de três modos: 
1. linha, em cujas extremidades colocam-se as partes; 
2. ângulo, cujo vértice é ocupado pelo Estado-Juiz, colocando-
se as partes na extremidade de cada um dos lados; 
3. triângulo, em que o Estado ocupa um dos ângulos e as 
partes colocam-se nos dois outros.4  
Mais feliz, a meu sentir, é a representação angular. Para mim, 
o ângulo traduz com maior perfeição o que se passa na relação 
processual. Com efeito, ao exercer a ação o autor renuncia ao debate 
imediato com o réu, elegendo o Estado como intermediário. 
Aos ocupantes das três posições processuais reserva-se 
denominação comum: "sujeitos". 
O gênero "sujeito" envolve duas espécies: Juiz e partes. 
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3 Mesmo aqueles que encaram o processo, como situação jurídica, não deixam de 
reconhecer a existência de um vinculo, a relacionar as partes e o Estado. Cf. Eduardo J. 
Couture, Fundamentos del Derecho Procesal Civil, Depalma, 1990, p. 133. 
4 Eduardo J. Couture, op. cit., p. 134. 
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Outras pessoas atuam no processo. Elas, contudo, não se 
podem considerar sujeitos. Melhor será designá-las como figurantes.5
Como lembrei há pouco, função jurisdicional tem como escopo 
a composição de litígios, com a supremacia da vontade do litigante 
vitorioso. 
Ao exercer o direito de ação, o autor torna-se credor do 
Estado. Este passa a dever-lhe a solução do conflito. Por igual o réu, 
quando responde a citação, assume o mesmo crédito. O débito estatal 
resolve-se com a entrega de uma prestação jurisdicional, traduzida em 
declaração de que: 
a) o demandante não pode exercer, no caso, o direito de ação; 
b) a pretensão do réu é lícita, sendo improcedente a pretensão 
do autor; 
c) o pedido formulado pelo autor é procedente. 
Somente na primeira dessas hipóteses é correto dizer que a 
ação resultou improcedente. Na segunda, a ação foi acolhida como 
procedente, mas o pedido resultou improcedente. Na terceira, a ação e o 
pedido foram procedentes. 
Sob o aspecto da eficácia, a prestação jurisdicional pode 
manifestar-se em sentença: 
a) declaratória de existência ou inexistência da relação jurídica 
em litígio; 
b) constitutiva ou desconstitutiva de relação jurídica ou; 
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5 O Ministro José Delgado inclui os auxiliares do juízo entre os sujeitos desinteressados 
do processo - Sujeitos do Processo - 1981 - Biblioteca do STJ - p. 3. 
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c) condenatória do perdedor a cumprir algum encargo ou se 
abster na prática de determinado ato. 
As sentenças declaratória e constitutiva exaurem 
automaticamente sua eficácia. Já as sentenças condenatórias exigem de 
seu destinatário um comportamento ativo ou passivo. 
2 PRESTAÇÃO PARCELADA 
Nosso Código de Processo Civil afirma que o Estado entrega a 
prestação jurisdicional quando emite a sentença de mérito. Com a decisão 
de mérito, "o juiz cumpre e acaba o oficio jurisdicional" (art. 453). Para o 
Código, a sentença extingue lide, satisfazendo a parte vitoriosa e 
submetendo o derrotado à vontade do Estado. Acredito que tal proposição 
só é verdadeira em relação às sentenças declaratória e constitutiva. 
Quando se trata de sentença condenatória, a tese afasta-se da realidade - 
tanto mais, quando a condenação é ilíquida. 
Em verdade, a sentença condenatória ilíquida nada resolve. 
Ainda que pretenda obedecer, o litigante derrotado não pode fazê-lo, por 
desconhecer o alcance da condenação. A sentença ilíquida, simplesmente, 
prolonga o litígio. Nela se contem, no máximo, a metade da prestação 
jurisdicional. De fato, quem quiser acatar a condenação sem liquidez deve 
retornar a Juízo e promover a liquidação, instaurando novo processo, tão 
(ou mais) complicado que o de conhecimento. 
Acontece que, mesmo após a liquidação, a sentença 
condenatória permanece ineficaz e sem utilidade. Se o devedor não 
cumpre espontaneamente o preceito jurisdicional, o credor é obrigado a 
percorrer, pela terceira vez, o Calvário processual. 
Temos, então, três processos autônomos e sucessivos. Todos 
eles com potencial de acesso ao Superior Tribunal de Justiça e ao 
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Supremo Tribunal Federal. Igual ao que acontece nas vendas de 
eletrodomésticos, a prestação jurisdicional é entregue em três parcelas. 
Para os mestres do processo, a autonomia homenageia a boa ciência 
processual. 
Peço vênia para discordar. Ciência que não funciona na pratica 
não é boa - tanto mais, quando se trata de ciência comprometida com a 
política. Para melhor argumentar, figuro uma hipótese: a prosaica 
situação do taxista que tem seu automóvel destruído em acidente de 
trânsito. Indago: quando o infeliz taxista pede socorro ao Judiciário, ele 
pretende a simples condenação do causador do dano? 
Eu mesmo respondo: a pretensão da vítima é ver, em breve 
prazo, seu veículo recuperado e prestando-lhe serviços. A condenação do 
culpado em nada minora a angústia do trabalhador privado de seu ganha-
pão. O Estado deve-lhe, então o ressarcimento do dano - muito mais do 
que a retórica condenação do adversário. 
A "científica" tripartição dos processos carece de qualquer 
sentido prático. Resultam dela algumas conseqüências nefastas: 
 a) sobrecarga imposta ao Poder Judiciário, forcado tríplice 
esforço; 
b) aumento do peso da função jurisdicional, na distribuição 
dos encargos orçamentários; 
c) frustração do litigante vitorioso; e 
d) locupletamento do causador do dano. 
Preso a tão insensata anomalia, o Judiciário necessita de juizes 
em triplo, para evitar a jactância do derrotado. 
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E necessário, pois, ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional, para dizer que ela só estará adimplida com a satisfação cabal 
da parte vitoriosa. O acerto pressupõe o estabelecimento de novo conceito 
para a expressão "prestação jurisdicional". A reformulação conceitual deve 
partir de nova perspectiva, no estudo da relação processual. 
Sabemos que a função jurisdicional manifesta-se na 
substituição da vontade do litigante derrotado pela do Estado-Juiz. Isto 
significa: o sucumbente é obrigado a fazer aquilo que o Estado lhe 
determina. Bem por isso, a prestação jurisdicional é o termo final da lide. 
3 PRESTAÇÃO EFETIVA 
Ora, a lide somente se extingue se a sentença eliminar a 
discussão entre as partes, dizendo a quem pertence o bem da vida em 
disputa, entregando-o ao vitorioso. Isso não ocorre no processo brasileiro. 
Aqui, a sentença define a titularidade do bem em litígio, determina sua 
entrega ao titular e para por aí. Transfere-se ao vencedor da contenda o 
encargo de transformar era fato o potencial de eficácia contido na 
"prestação" que lhe foi entregue. Se o devedor convicto desacata a ordem 
judicial, para entregar o bem da vida que pertence a seu adversário, nada 
lhe acontece. Pelo contrario, o desacato gera para o credor o novo 
encargo de exercer outra ação. 
Em verdade, a sentença condenatória não extingue a lide, 
nem satisfaz o vencedor, que continua privado do bem da vida reclamado 
em juízo. 
Se assim ocorre, ele não recebeu a prestação jurisdicional que 
reclamou. Vale dizer: continua credor do Estado. Por isso, não é correto 
dizer que a sentença "cumpre e acaba o ofício jurisdicional". A assertiva 
de que a sentença condenatória extingue a lide só faz sentido quando se 
8
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enxerga o novo leque de relações que dela resulta. Com efeito, a partir da 
sentença condenatória criam-se duas relações sucessivas: 
a) a primeira, em que a parte vitoriosa é credora do Estado, o 
qual continua devendo a satisfação integral da pretensão deduzida em 
juízo; 
b) a outra, envolvendo o dever de obediência que vincula o 
derrotado ao Estado-Juiz. 
A metamorfose do litigante em devedor convicto produz 
conseqüência lógica não valorizada por nosso legislador processual. E que 
o derrotado já não deve mais ao contendor vitorioso. Sua dívida é para 
com o Estado. O pagamento que ele fizer ao ex-litigante será, em última 
análise, o cumprimento do preceito contido na sentença. A contrário 
senso, o inadimplemento constituirá desobediência à ordem judicial. Ora, 
desacatar ordem estatal e cometer crime descrito no art. 330 do Código 
Penal. 
Por isso, não faz sentido a prática consagrada pelo Código de 
Processo Civil, em que o Estado livra-se do encargo jurisdicional, 
entregando a parte algo inútil, como é a sentença condenatória ilíquida. 
O sistema atual é injusto e irracional. Injusto, porque 
sobrecarrega o litigante vitorioso, forçando-o propor duas novas ações. A 
irracionalidade revela-se na grande e desnecessária carga de trabalho que 
impõe ao aparelho judicial. 
É necessário um ajuste, no conceito de prestação jurisdicional. 
A partir desse acerto, o termo "prestação jurisdicional" passa a 
corresponder à efetiva satisfação da parte vitoriosa. Prestação 
jurisdicional, capaz de extinguir o processo, já não será simples 
apresentação de sentença exeqüível, mas a entrega do bem da vida que 
9
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resultar da sentença executada. O acerto não requisita maiores esforços: 
bastam algumas singelas providências: 
a) vedação, em qualquer hipótese, de pedido e sentença 
ilíquidos; 
b) inserção na Lei processual de preceito determinando que a 
intimação do trânsito em julgado inicia, automaticamente, a execução. 
Esta última inovação transformaria a sentença condenatória 
em mandamental, com força auto-executória. Como acontece na maioria 
dos países desenvolvidos, o cumprimento da sentença judicial é simples 
ato de obediência - não a solução de uma nova lide - resultante da 
sentença condenatória. 
Há pouco tempo, por solicitado pelo Conselho da Justiça 
Federal, elaborei anteprojeto de aprimoramento do processo de execução. 
Sugeri que a reforma de cinco dispositivos do Código de 
Processo Civil eliminaria importantes fatores da lentidão e insegurança 
comprometedores da boa distribuição de Justiça. As modificações 
resgatariam os títulos judiciais brasileiros da fraqueza extrema que hoje 
os caracteriza. 
4 SENTENÇA MANDAMENTAL 
Adotadas as sugestões propostas, a sentença condenatória 
civil ganharia força mandamental, tornando-se auto-exeqüível. Por outro 
lado, com a proibição de pedidos e sentenças ilíquidos desaparece o 
processo de liquidação - injustificável fonte de atrasos e falcatruas. De 
quebra, a cominação de penalidades obviaria em grande parte os 
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Acredito que o esboço daria efetiva conseqüência à regra 
expressa no art. 463 do Código de Processo Civil, segundo a qual a função 
jurisdicional termina com a expedição da sentença. Adotadas as alterações 
propostas, a decisão judicial passaria a traduzir verdadeira prestação 
jurisdicional que, encerrando a lide, criaria vínculo de submissão entre o 
Estado e a parte sucumbente. O derrotado passaria a dever obediência a 
ordem judicial. 
Corolário do dever de obediência seria a imposição de penas 
cíveis e criminais, pela desobediência a sentença judicial. 
O esboço contém simples indicações, lançadas com o propósito 
de gerar debates. Ao apresentá-lo, manifestei esperança de que os doutos 
não vissem nelas mera ousadia de um ignorante, nem um atentado a 
ciência processual, mas a manifestação da angústia que invade o espírito 
de um velho advogado, crente na solução pacífica das controvérsias. 
Peço licença para reproduzir o texto do anteprojeto oferecido 
ao Conselho, com as justificativas que encontrei, para cada um dos 
dispositivos sugeridos. 
5 NOVO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
  
I 
a) Dê-se ao art. 286 do Código de Processo Civil a seguinte 
redação: 
"O pedido deve ser certo e determinado. É licito, porém 
formular de pedidos sucessivos ou alternativos." 
b) Retire-se do art. 286 do CPC a expressão: 
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"É lícito, porém, formular pedido genérico." 
A instauração do processo pressupõe um conflito de 
pretensões em que alguém exige de outrem determinado bem da vida que 
lhe é negado. 
Ora, exigir é verbo transitivo. Quem reclama pede algo, certo 
e determinado. Não se admite, em boa lógica, reclamação abstrata. Diga-
se o mesmo do termo negar. 
Na vida prática, somente os mendigos pedem algo incerto e 
ilíquido. Ora, quem exerce o direito constitucional de ação esta longe de 
pedir esmola. 
Bem por isso, não faz sentido o comparecimento a juízo para 
se reclamar algo incerto ou buscar-se declaração relativa a eventual 
relação jurídica indeterminada. 
A iliquidez de pedido, tanto quanto a da sentença, é fator de 
insegurança - ainda mais intolerável quando se trata de questões 
envolvendo o Estado. 
Em verdade, o processo de liquidação, além de atrasar a 
efetiva prestação jurisdicional, é o mais substancioso caldo de cultura para 
as lesões contra o Estado. 
II 
O parágrafo único do art. 459 do Código de Processo Civil 
passa a viger com a seguinte redação: 
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Reporto-me a justificação da proposta relativa ao art. 268. A 
vedação ora indicada e corolário daquela proposta. 
III 
Dê-se ao art. 580 do Código de Processo Civil a seguinte 
redação: 
"Art. 580. A intimação da sentença condenatória 
passada em julgado, ao devedor, inicia, independentemente de 
qualquer formalidade, a execução." 
A sentença resolve a lide, substituindo a vontade do 
sucumbente pela do Estado. Se assim ocorre, a recalcitrância do 
perdedor, em acatar o dispositivo judicial, traduz desobediência à ordem 
estatal. Não faz sentido, pois, reduzir a sentença condenatória a mero 
título, equiparável aos quirografários. 
Por outro lado, a sentença condenatória contêm uma ordem. 
Quando deixa de cumprir tal ordem, o ex-litigante condenado pratica 
desobediência à ordem legal, passada por agente do Estado. Deveria, 
assim, expor-se a cominação reservada ao crime descrito pelo Código 
Penal.  
Veja-se, neste particular, a incongruência: quem se recusa em 
cumprir determinação do oficial de justiça, para desocupar um prédio, em 
cumprimento à reintegração de posse, pode ser preso; no entanto, o 
devedor condenado que, possuindo recursos econômicos, resiste à 
determinação passada em sentença com trânsito em julgado, nada sofre - 
expõe-se apenas a novo processo de natureza civil. Isto significa: a 
condenação lançada pelo juiz é mais fraca do que a ordem emitida pelo 
oficial de justiça. 
Não é razoável a inércia do Estado, frente a tal desobediência. 
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Nos Estados mais desenvolvidos, a sentença tem forca 
mandamental: a execução transforma-se em prolongamento 
administrativa que efetiva e torna eficaz a prestação jurisdicional. 
IV 
O art. 463 passa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 463. Publicada a sentença de mérito, o juiz só 
poderá alterá-la:" 
(mantêm-se a atual redação dos incisos) Acrescentam-se ao 
artigo 463, parágrafos, nestes termos: 
§ 1º A intimação da sentença condenatória passada em 
julgado inicia, independentemente de qualquer formalidade, 
a execução. Se a condenação for para o pagamento de valor 
pecuniário a intimação implicará em ordem para que o 
devedor, em vinte e quatro horas, pague o valor respectivo, 
acrescido por juros de mercado, ou apresente bem a 
penhora. 
§ 2° Descumprida, sem justa causa, a ordem a que se refere 
o parágrafo 1º, o juiz aplicará multa em valor não excedente 
a vinte por cento do valor da condenação, sem prejuízo da 
imposição de pena correspondente ao crime de 
desobediência e da efetivação da penhora. 
§ 3° Em não dispondo de bens patrimoniais suscetíveis de 
penhora, o devedor manifestara tal circunstância ao juiz, 
suspendendo-se o processo, com interrupção da prescrição, 
que passará a correr em dobro. A falsidade da declaração 
acarretará multa de trinta por cento sobre o valor da 
condenação, sem prejuízo da pena correspondente ao crime 
de falsidade. 
§ 4º Ao suspender o processo, o juiz declarará a insolvência 
civil do devedor, ou, em sendo este comerciante, decretar-
lhe-á a falência. 
§ 5º Em sendo possível a substituição de bem impenhorável    
por outro de menor valor, mas capaz de assegurar o 
interesse protegido pela impenhorabilidade, a penhora será 
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feita, reservando-se, do valor resultante da hasta pública, 
numerário correspondente a aquisição do novo bem 
impenhorável. 
§ 6° O funcionário público que descumprir sentença judicial 
ou dificultar-lhe a execução, incide nas penas previstas para 
o crime de desobediência. 
§ 7° O juiz poderá credenciar o devedor, o credor, ou 
terceira pessoa para tratar da alienação dos bens 
penhorados. A oferta captada pelos credenciados será 
considerada lance preferencial, caso não haja outro mais 
elevado, na realização da hasta pública. Se as partes 
concordarem com a oferta captada pelo credenciado, a 
alienação ocorrerá imediatamente, dispensando-se a hasta 
pública. 
§ 8° Na hipótese do § 6º, o juiz poderá suspender do 
exercício da função o funcionário desobediente, nomeando 
outro, para que de cumprimento à sentença. 
JUSTIFICAÇÃO 
A redação ora proposta inverte a situação atual, em que a 
execução é feita em desfavor do credor, possibilitando ao devedor o 
direito de vilipendiar sobre as condenações, legitimando-lhe todos os 
artifícios. 
Começa por modificar a atual situação, em que se reserva a 
decisão judicial a dignidade de simples título quirografário. 
Aparentemente draconiana, a proposta funcionara como 
catalisador de verdadeira reforma cultural, geratriz de um Poder Judiciário 
forte e respeitado. 
Desaparecem, com ela, as negaças com que os devedores 
tripudiam sobre os credores e o Poder Judiciário. Agora, o encargo de 
apresentar bens à penhora transfere-se efetivamente para o devedor, que 
passa a ter interesse em o fazer. 
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Por indicação do eminente advogado Segismundo Marques 
Gontijo, acrescentou-se ao § 4° a declaração de falência do comerciante 
inadimplente. Minha proposta inicial referia-se unicamente a insolvência 
civil. 
Outro dispositivo acrescido foi o § 7°, que permite a atuação 
de corretor credenciado pelo juiz, capaz de, eventualmente, tornar 
dispensável a realização da hasta pública. 
Anoto a circunstância de que a execução ex officio da sentença 
condenatória, ao tempo em que lhe aumenta a eficácia, acarreta 
substancial economia. Com efeito, se a pendência é liquidada com uma só 
decisão, torna-se maior o rendimento do trabalho de cada juiz. Por isso, 
no sistema unitário um juiz faz o trabalho que, no atual sistema, envolve 
três jurisdições: a de conhecimento, de liquidação e de execução. 
A unificação dos processos, aumentando o rendimento do 
Judiciário, reduzirá sensivelmente a necessidade de criarem-se novos 
juízos, cartórios e funcionários. Tornara, ainda, dispensável a ampliação 
dos tribunais já existentes. 
Em tempos de aperto financeiro, não é correto fazer com que 
os juízes sejam compelidos a decidir, por três vezes, um mesmo conflito 
de interesses. 
V 
O art. 730 passa a ter a seguinte redação: 
Art. 730. Passada em julgado a sentença que condenou a 
Fazenda Pública, em quantia em dinheiro, o juiz requisitará o 
pagamento, por intermédio do presidente do tribunal 
competente. 
Parágrafo único. Far-se-á o pagamento na ordem de 
apresentação do precatório e a conta do respectivo crédito. 
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JUSTIFICAÇÃO 
Desaparecidos os incidentes da liquidação e da execução, 
perde sentido a oposição de embargos à coisa julgada. Todas as dúvidas 
relativas à existência e ao montante da condenação perdem sentido. O 
Estado-Administrador poderá, com segurança e sem tergiversações, 
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